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RESUMO: A Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988 regulamentou a saúde como 
um direito básico dos cidadãos, tendo, para 
assegurá-lo, previsto ações positivas do Estado 
no intuito de garantir seu exercício. Desta forma, 
a atuação dos poderes públicos baseia-se 
não só na regulamentação, mas, também, na 
fiscalização dos serviços prestados, destacando-
se, nesse momento, aqueles abrangidos pelas 
operadoras de planos de saúde, principalmente 
no que concerne à cobertura dos tratamentos 
oncológicos. Com o presente trabalho objetivou-
se analisar a obediência às normas das 
operadoras de saúde no atendimento a pacientes 
oncológicos frente a fiscalização do Estado. 
Desenvolveu-se uma pesquisa exploratória de 
artigos indexados na Revista de Direito Sanitário 
da Universidade de São Paulo - USP, de dados 
da Agência Nacional de Saúde Suplementar - 
ANS, de legislação e de jurisprudência pátrias, 
com os descritores “Saúde”, “Câncer”, “Estado” 

e “Planos de Saúde”. Observou-se que a ANS, 
sob amparo legal, estabelece rol de coberturas 
mínimas obrigatórias para os planos de saúde e 
disciplina os tipos de serviços a serem prestados 
pelas operadoras como: abrangência, urgência, 
carências, portabilidade, e, ao mesmo tempo, 
exclui procedimentos dessa lista. A doutrina 
interpreta a abrangência do direito à saúde, a 
atenção necessária aos vulneráveis pacientes 
oncológicos, ratificando a importância da atuação 
do Estado, o que é confirmado pelos julgados que 
asseguram aos pacientes, frente às negativas 
das operadoras, o direito de exigir a prestação de 
serviços. Assim, pode-se concluir que pacientes 
oncológicos contam com garantia de cobertura 
mínima para seus tratamentos através dos 
planos de saúde contratados, garantidos por 
normas legais, fiscalização da ANS e atuação do 
Poder Judiciário. 
PALAVRAS-CHAVE: Pacientes Oncológicos; 
Planos de Saúde; Direito à Saúde.

ONCOLOGIC PATIENTS AND HEALTH 
PLANS IN BRAZIL

ABSTRACT: The 1988 Constitution of the 
Federative Republic of Brazil regulated health as 
a basic right of citizens, and in order to assure it, it 
provided for positive actions of the State in order 
to guarantee its exercise. Thus, the performance 
of public powers is based not only on regulation, 
but also on the inspection of services provided, 
standing out, at this moment, those covered by 
health plan operators, mainly concerning the 
coverage of oncologic treatments. The objective 
was to analyze the obedience to the norms of the 
health operators in the care of oncologic patients 
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before the State inspection. Through exploratory research of articles indexed in the 
Sanitary Law Magazine of the University of São Paulo - USP, data from the National 
Agency of Supplementary Health - ANS, legislation and country jurisprudence, with 
the descriptors “Health”, “Cancer”, “State” and “Health Plans”. It was observed that 
the ANS, under legal support, establishes a list of mandatory minimum coverage for 
health plans and disciplines the types of services to be provided by operators, such 
as: coverage, urgency, needs, portability, and, at the same time, excludes procedures 
from this list. The doctrine interprets the scope of the right to health, the necessary 
attention to vulnerable oncologic patients, ratifying the importance of the State’s action, 
which is confirmed by the judgements that assure patients, in face of the operators’ 
negatives, the right to demand the provision of services. Thus, it can be concluded that 
oncologic patients have a guarantee of minimum coverage for their treatment through 
contracted health plans, guaranteed by legal norms, ANS inspection and the actions 
of the Judiciary. 
KEYWORDS: Oncological Patients; Health Plans; Right to Health.

1 | 	INTRODUÇÃO
A saúde no Brasil está regulamentada em várias leis, a começar da 

Constituição Federal de 1988, norma central do Direito Brasileiro.
Nela há a previsão do direito à saúde como um Direito Fundamental do 

cidadão, bem como do DEVER do Estado na sua promoção, que consiste na 
criação de políticas públicas e na efetiva atuação do Poder Público, não só através 
de atendimentos, como também através de atividades preventivas e assistenciais. 

Todos os entes federativos, União, Estados, Distrito Federal e Municípios 
estão atrelados à diretrizes que os obrigam a aplicar recursos mínimos nas ações e 
serviços de saúde.

Entretanto, apesar de a garantia à saúde ser um direito de todos e um dever 
do Estado, este não consegue atender eficientemente a demanda da população 
dando espaço à iniciativa privada.

A permissão para que serviços médicos e hospitalares sejam prestados por 
particulares deu-se como assistência complementar, visto que o papel do Estado 
não foi desviado, mas recebeu reforço, sujeito a fiscalização por órgão ligado ao 
Ministério da Saúde do Governo Federal, a Agência Nacional de Saúde Suplementar 
(ANS), agência reguladora de planos de saúde do Brasil.

Referido órgão acumula, juntamente com a função de regulação dos serviços 
relacionados à saúde, a tarefa de normatizar, controlar e fiscalizar as atividades 
das operadoras, elaborando, por exemplo, rol de procedimentos e eventos em lista 
que identifica o número mínimo de doenças e procedimentos obrigatórios a serem 
cobertos e oferecidos aos contratantes, bem como, verificar se efetivamente se esta 
lista está sendo atendida.
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E para que se concretize esse direito é importante frisar o papel elementar 
da doutrina, já que promove a interpretação das novas demandas e realidades que 
surgem frente às normas já positivadas, e consequentemente, impulsiona, uma 
ação mais eficaz do poder judiciário no cumprimento do seu dever de proteger 
e assegurar aos pacientes o acesso ao direito fundamental à saúde através de 
tratamento oncológico digno.

A República Federativa do Brasil tem como fundamento a dignidade da 
pessoa humana, que na visão do Ministro Luís Roberto Barroso (2010):

é um valor fundamental que se viu convertido em princípio jurídico de 
estatura constitucional, seja por sua positivação em norma expressa 
seja por sua aceitação como um mandamento jurídico extraído do 
sistema. Serve, assim, tanto como justificação moral quanto como 
fundamento normativo para os direitos fundamentais.

Nos artigos 5º caput e 196 da Constituição Federal estão disciplinados 
os direitos à vida e à saúde, bem como o dever, igualmente atribuídos aos entes 
federativos, de promover e garantir o acesso a esses direitos. As políticas públicas 
elaboradas em matéria de saúde traduzem a própria garantia deste direito social. 
(SCHEFFER, 2013, p. 65).

A saúde no Brasil é assistida tanto pelo Poder Público pública como pela 
iniciativa privada. Neste caso, há duas formas de prestação dos serviços: Seguros 
Saúde e Planos de Saúde.

Basicamente ambos têm o mesmo objetivo: oferecer assistência médica 
e hospitalar aos seus clientes, mas diferenciam-se principalmente na forma de 
prestação do serviço, que no caso dos planos de saúde são prestados mediante 
contrato que dá ao consumidor o direito de usufruir de assistência médica em 
rede própria e/ou credenciada da empresa operadora, mediante pagamento de 
mensalidade como contraprestação do atendimento médico-hospitalar, quando 
necessário, de acordo com as coberturas e abrangências de seu contrato.

Geralmente os planos oferecem credenciamento a médicos, hospitais, clínicas 
e laboratórios e são responsáveis por estes prestadores de serviço, sendo assim, 
opostamente ao que é oferecido pelos seguros de saúde, o paciente, em regra, 
não tem a livre escolha. Ele tem que optar pelos profissionais ou estabelecimentos 
credenciados pelo seu plano.

Existem também categorias de planos que podem oferecer a livre escolha 
com reembolso, mas, neste caso, a opção deve constar expressamente no contrato.

Na elaboração dos contratos as operadoras automaticamente devem incluir 
as coberturas mínimas obrigatórias contidas no rol de procedimentos elaborados 
pela Agência Nacional de Saúde (ANS), e, caso queiram e tenham condições, 
podem oferecer um outro tipo de contrato com serviços adicionais aos básicos, 
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configurando uma maior cobertura, cuja prestação tornar-se-á obrigatória. 
Alguns fatores são considerados para a contratação dos planos, cabendo por 

hora destacar a faixa etária, cobertura, rede credenciada, abrangência geográfica, 
percentual de coparticipação e carências que condicionarão não só os custos 
do contrato, como também, a obrigatoriedade de prestação dos serviços pelas 
operadoras.

Aqueles que ao contratarem um plano de saúde tiverem conhecimento prévio 
de uma doença preexistente devem, obrigatoriamente, informar essa condição. Não 
serão impedidos de aderir ao plano, mas deverão obedecer condições específicas 
de carência.

Esta mesma situação se aplica a pacientes oncológicos. Caso, no momento 
da contratação a pessoa tenha o câncer já diagnosticado, deverá aguardar o período 
de carência de 24 meses para utilizar toda a cobertura do plano. 

Destaque-se que a mera suspeita não autoriza a considerar a doença 
preexistente. Além disso, a restrição do uso do plano diz respeito somente a 
procedimentos de alta complexidade relacionados à patologia. Essa restrição é 
chamada de Cobertura Parcial Temporária (CPT).

Algumas empresas oferecem com alternativa para utilização plena e imediata 
do plano um aumento temporário na mensalidade da pessoa que declare ter lesões 
ou doenças pré-existentes. Assim, ela teria acesso a todos os serviços previstos no 
contrato sem necessidade de se submeter a 24 meses de espera. 

O que não é tolerado pelo direito brasileiro é mentir ou omitir informações 
no momento de contratar um plano de saúde, situação que pode acarretar o 
cancelamento do plano e multa.

Mesmo diante da observância de todas as cláusulas pelo contratante, 
não raras são as recusas por parte das operadoras em cobrir procedimentos ou 
medicamentos, o que tem sido motivo de inúmeras demandas levadas à apreciação 
do poder judiciário.

A judicialização da saúde tem sido tema de diversas abordagens e 
discussões.

O exercício do direito à saúde, positivado em nosso ordenamento 
jurídico com a Constituição Federal de 1988, vem ganhando contornos 
nunca vistos, compelindo magistrados, promotores de justiça, 
procuradores públicos, advogados, entre outros operadores do direito, 
a lidarem com temas oriundos do Direito Sanitário e da política pública 
de saúde, nos três níveis de governo. E, também, compelindo gestores 
públicos de saúde a lidarem com a garantia efetiva deste direito social, 
em cada caso individual apresentado, através de uma determinação 
oriunda do Poder Judiciário que, muitas vezes, contrasta com a política 
estabelecida em matéria de assistência à saúde e com a própria lógica 
de funcionamento do sistema político.(SCHEFFER, 2013,p. 65)
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Ao poder judiciário têm sido impostas análises de casos que provocam 
verdadeiros dilemas e tomadas de decisões difíceis, frente à necessidade individual 
de cada cidadão que o provoca, principalmente no caso de pacientes oncológicos 
que demandam posicionamentos rápidos e eficazes, face ao risco de vida que correm 
diante das recusas no fornecimento de medicamentos e cobertura de tratamentos.

 Assim tornam-se cada vez mais necessários estudos acerca das falhas 
dos serviços prestados pelas operadoras de saúde, quais as principais recusas 
ou resistências no cumprimento dos contratos firmados, para melhor direcionar o 
poder público na fiscalização e estabelecimento de normas que visem a promoção 
e proteção dos direitos à vida, à saúde e à dignidade humana.

 Através da verificação de decisões jurisprudências e de recentes trabalhos 
doutrinários foi possível verificar qual o nível de observância das normas de cobertura 
e atendimento por parte das operadoras de planos de saúde, e onde concentram-se 
os principais obstáculos para a realização do direito do paciente.

2 | 	METODOLOGIA
O presente trabalho deu-se por meio de pesquisa exploratória de artigos 

indexados na Revista de Direito Sanitário da Universidade de São Paulo - USP, 
de dados da Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS, de legislação e de 
jurisprudência pátrias, com os descritores “Saúde”, “Câncer”, “Estado” e “Planos 
de Saúde”. A pesquisa abrangeu apelações cíveis do Tribunal de Justiça do Estado 
de Minas Gerais (TJMG), no período de 01 de outubro de 2019 a 01 de outubro de 
2020, com buscas online no sitio do órgão, através da combinação dos subscritores 
“planos”, “saúde”, “câncer”, “cobertura”, em que foram encontrados dez acórdãos que 
abrangiam os critérios passíveis de identificar e verificar as situações e problemas 
mais relevantes levados à apreciação da Corte.

3 | 	RESULTADOS
 Foram constatadas nas ações: negativa de atendimento, exclusão ou 

restrição de cobertura, rescisão de contrato e indenização por danos morais e 
materiais decorrentes da conduta das operadoras.

 Foi possível examinar os julgados proferidos em segunda instância e apontar 
os principais argumentos dos quais se valem as operadoras para se eximirem do 
cumprimento da obrigação pactuada com os pacientes, bem como os principais 
danos sofridos por eles.

 A recusa de cobertura de exames necessários para o tratamento por falta 
de previsão no rol dos procedimentos obrigatórios apresentou-se como matéria de 
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defesa das operadoras em cinco dos dez acórdãos consultados.
 A recusa no fornecimento de medicamentos considerados essenciais para 

o tratamento foram objeto de três julgados, tendo sido reconhecido o direito dos 
pacientes de receber os medicamentos indicados pelos médicos responsáveis 
mesmo que não elencados pela ANS, mas considerados fundamentais para a 
terapia.

 Nos demais julgados houve a rescisão ilegal dos planos enquanto os 
consumidores ainda se encontravam em tratamento. 

4 | 	DISCUSSÃO
 Dos dados coletados pode-se avaliar que as operadoras dos planos de saúde 

têm se recusado a cobrir certos procedimentos, bem como fornecer medicamentos, 
que, apesar de não estarem previstos em relação elaborada pela ANS, mostram-
se indispensáveis para intervenção na terapêutica do câncer, na busca de melhor 
resultado.

 O entendimento do TJMG foi no sentido de que estando o câncer previsto na 
lista da ANS não há que se falar quem exclusão de exames indispensáveis para o 
seu tratamento, sendo imprescindível sua cobertura.

A meu ver, a negativa de cobertura de exame necessário ao 
tratamento de doença devidamente previsto no rol da ANS, ainda que 
para doença diversa das ali previstas, viola os princípios da dignidade 
da pessoa humana e da proteção ao consumidor, frustrando o próprio 
objetivo da contratação em questão, qual seja, o de tornar possível o 
restabelecimento da saúde do usuário do plano, deixando-o em total 
desamparo.

Não se está a olvidar de que o contrato de plano de saúde encontra 
limites no rol de cobertura obrigatória da ANS, mas, se há previsão 
do exame para tratamento de câncer no referido rol, entendo que 
restringir o tratamento a apenas alguns tipos de câncer fere a legítima 
expectativa do consumidor, diante da já utilização de outras drogas 
que não tiveram eficácia. (Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
Gerais, 2020) 

O plano de saúde não pode se recusar a custear tratamento indicado 
pelo médico, pois cabe a este definir qual é a melhor terapia para 
o paciente. O fato de o tratamento prescrito não estar no Rol de 
Procedimentos editados pela Agência Nacional de Saúde (ANS), não 
obsta sua cobertura. (Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
2020) 

 A doutrina também tem se manifestado no mesmo sentido: 

Neste contexto, serão nulas de pleno direito as cláusulas que 
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estabeleçam restrições à categoria de doenças cobertas, já que o 
art. 51, I, do Código de Defesa do Consumidor estabelece a nulidade 
das cláusulas que estejam em desacordo com o sistema de proteção 
ao consumidor.

[...]

Com efeito, estabelecem os arts. 18, § 6º, III, e 20, § 2º, do Código 
de Defesa do Consumidor a necessidade da adequação dos 
produtos e serviços à expectativa legítima do consumidor. É evidente 
que, ao contratar um plano ou seguro de assistência privada à 
saúde, o consumidor tem a legítima expectativa de que, caso fique 
doente, a empresa contratada arcará com os custos necessários 
ao restabelecimento de sua saúde. Assim, a sua expectativa é a de 
integral assistência para a cura da doença. As cláusulas restritivas, 
que impeçam o restabelecimento da saúde em virtude da espécie de 
doença sofrida, atentam contra a expectativa legítima do consumidor.

Ainda podemos ponderar que há desvirtuamento da natureza do 
contrato quando uma só das partes limita o risco, que é assumido 
integralmente pela outra. Enquanto os contratantes assumem 
integralmente o risco de eventualmente pagarem a vida inteira o plano 
e jamais beneficiarem-se dele, a operadora apenas assume o risco 
de arcar com os custos de tratamento de determinadas doenças, 
normalmente de mais simples (e, conseqüentemente, barata) solução. 
Portanto, restringir por demais, a favor do fornecedor, o risco envolvido 
no contrato, implicaria contrariar a própria natureza aleatória do 
mesmo, infringindo, assim, as normas do inc. IV e § 1º, do art. 51 do 
Código de Defesa do Consumidor. (MARQUES, 1999, p. 80-81) 

 Além de amparar os pacientes em seus pleitos de cobertura, também 
tiveram acatados os pedidos de indenização decorrentes dos transtornos materiais 
e psicológicos acarretados, sem contar com os prejuízos na saúde decorrentes pela 
demora da prestação dos serviços.

 Da mesma forma deu-se com o fornecimento de medicamentos que se 
mostram mais eficazes o tratamento dos pacientes com câncer, que nem sempre 
obtém boa resposta com os fármacos enumerados pela ANS.

Com efeito, o objetivo da contratação de um plano de saúde é a 
garantia de assistência médica quando necessária, por meio dos 
recursos disponíveis, de modo que não deve imperar limitação 
contratual que comprometa a plena prestação do serviço médico-
hospitalar contratado.

No caso, verifica-se que a autora é portadora de câncer de ovário, 
cingindo-se a controvérsia apenas com relação à obrigação ré em 
fornecer a medicação recomendada pelo médico, qual seja, Linparza 
50mg 8 comprimidos ao dia por tempo indeterminado.
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[...]

Contudo, conforme entendimento firmado no julgamento do 
mencionado agravo de instrumento, a parte autora fez uso da 
medicação por cerca de 60 (sessenta) dias e, nesse período, foram 
realizados diversos exames, acompanhados de laudos de avaliação 
médica, que revelaram uma enorme queda do marcador tumoral CA-
125 da autora.

Restou comprovado que o marcador tumoral da autora - CA-125 - 
passou de 108,7U/ml em 04/04/2018, para 27,2U/ml em 02/07/2018, 
bem como houve a normalização do nível pressórico na paciente, 
após o uso da medicação Lynparza.

Além disso, o tratamento da autora com o medicamento Avastin teve 
de ser suspenso, tendo em vista que o fármaco desencadeou quadro 
de hipertensão arterial sistêmica, não restando outra alternativa senão 
a utilização da medição Lynparza.

Logo, levando-se em consideração as particularidades do caso 
e a provas produzidas, o fornecimento do medicamento se mostra 
indispensável para promover a cura da doença ou, ao menos, garantir 
o prolongamento com qualidade da vida da paciente, devendo ser 
mantida a sentença. . (Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, 
2020) 

 Por fim, dentre os problemas enfrentados pelos pacientes oncológicos 
junto às operadoras de planos de saúde, está a rescisão do contrato no curso do 
tratamento. Esta conduta, também repelida pelo poder judiciário, é objeto de lides, já 
que podem provocar danos irreversíveis para os pacientes, incluindo o óbito.

O plano de saúde coletivo pode ser rescindido ou suspenso 
imotivadamente (independentemente da existência de fraude ou 
inadimplência), após a vigência do período de doze meses e mediante 
prévia notificação do usuário com antecedência mínima de sessenta 
dias (artigo 17 da Resolução Normativa ANS 195/2009).

Entretanto, no caso de usuário portador de doença grave, 
independentemente do regime de contratação do plano de saúde 
(coletivo ou individual), dever-se-á aguardar a conclusão do 
tratamento médico garantidor da sobrevivência e/ou incolumidade 
física para se pôr fim à avença.

Tal exegese coaduna-se, ademais, com o disposto no artigo 35-C da 
Lei 9.656/98, segundo a qual é obrigatória a cobertura do atendimento 
nos casos de emergência (como tal definidos os que implicarem 
risco imediato de vida ou de lesões irreparáveis para o paciente) 
ou de urgência (assim entendidos os resultantes de acidentes 
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pessoais ou de complicações no processo gestacional). (Tribunal 
de Justiça do Estado de Minas Gerais, 2020) Os dados levantados 
em amostra ratificam a tendência atual das posturas adotadas pelas 
operadoras, de recusa de cobertura de procedimentos e fornecimento 
de medicamentos, e, ainda, rescisão unilateral de contratos, com 
claro intuito de reduzir seus custos, sem medir esforços para deixar 
desemparados pacientes em pleno tratamento.

5 | 	CONCLUSÃO
 Infere-se da pesquisa que embora haja regras claras quanto ás terapias e 

medicações de cobertura imposta pela ANS, as operadoras resistem em obedecê-
las quando têm a oportunidade de questionar a relação do serviço ou produto com a 
doença (expressamente) prevista no rol.

 E, embora o câncer esteja entre as doenças que contam com cobertura 
compulsória, os planos de saúde ainda insistem em excluir exames, tratamentos e 
fármacos que não estejam taxativamente previstos na lista da agência reguladora.

 Assim, a partir deste posicionamento o poder judiciário provocado a se 
manifestar, vem ratificando seu entendimento de que não há possibilidade de 
exclusão de procedimentos ou medicamento para a cura do câncer, mesmo que 
não esteja explicitamente previsto pela ANS, não estando autorizada a restrição de 
recurso terapêutico utilizado para a sua cura.

 Da mesma forma não pode o plano romper unilateralmente a prestação 
de serviços, mesmo que se trate de plano coletivo, enquanto estiver em curso o 
tratamento, equiparando-se esta prestação aos serviços de urgência e emergência, 
pelo risco de vida e lesões irreparáveis que possivelmente serão acarretados ao 
paciente.

 Assim, embora as operadoras estejam amparadas por normas que a 
conduzem na prestação de seus serviços, os pacientes/consumidores estão 
protegidos contra o abuso e a atuação ilegal dessas, podendo valer-se de órgãos 
administrativos e até mesmo da via judicial para assegurarem o seu direito à saúde 
e uma sobrevivência digna.
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